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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 03/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 03/2024 

 

1. DO PREÂMBULO 

 

O Município de Braço do Trombudo, entidade jurídica de direito publico inscrito no CNPJ sob nº. 

95.952.230/0001-67, estabelecido à Praça da Independência, 25, Centro, Município de Braço do Trombudo, 

Estado de Santa Catarina, representada pelo seu Prefeito Municipal, senhor Nildo Melmestet, no uso de suas 

atribuições legais, comunica a Inexigibilidade de Licitação, conforme objeto a seguir especificado, de acordo 

com a Lei n.º 14.133/21, considerando as justificativas e disposições legais abaixo fixadas. 

 

1.1. DO OBJETO 

O presente processo tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA REALIZAÇÃO DE 

CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÇO DO 

TROMBUDO/SC, ATRAVÉS DE CURSO PROJETO ESPECIALISTA RECONHECIDO ACERCA 

DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES DO EDITAL E SEUS ANEXOS. Tudo de acordo com os termos abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

O objeto pretendido pela Administração se caracteriza em hipótese inexigibilidade, amparado no art. 74, 

inciso III, alínea f da Lei Federal nº 14.133/2021: 

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 

de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação: 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;” 

 

3. DAS JUSTIFICATIVAS 

 

A nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) está em vigor desde 1º de abril de 2021. Esse 

novo normativo substituirá a Lei Geral das Licitações (Lei 8.666/1993), a Lei do Pregão (Lei 

10.520/2002) e o Regime Diferenciado de Contratações (RDC – Lei 12.462/11).   

Sabemos que a nova lei padroniza e digitaliza processos, além de estabelecer a forma eletrônica 

como principal meio de contratação pública. Entre outras mudanças, insere no Código Penal um 

capítulo específico para tratar dos crimes em licitações e contratos administrativos, prevendo penas para 

quem admitir possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em lei. 

O Projeto Especialista Reconhecido possibilitará aos servidores envolvidos o domínio em 

licitações e contratos na prática, permitindo assim que atuem com segurança, pois utilizarão de uma 
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fórmula inédita de ensino que reúne sólida fundamentação teórica alinhada ao conhecimento prático a 

luz da Nova Lei de Licitações, gerando grande valor para os entes públicos no papel dos assessores 

jurídicos, gestores, controladores e procuradores.   

Portanto o presente curso pretende capacitar todos aqueles que trabalham com licitação e contratos 

administrativos na Administração Direta Municipal.  A capacitação busca apresentar a todos os envolvidos 

no processo de contratação uma visão sistêmica da nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 

apresentando os fundamentos necessários para a integração de todos os envolvidos na fase de planejamento, 

licitação e execução contratual. 

 

4. DA CONTRATADA 

 

4.1 A empresa VIANNA DE CARVALHO CURSOS E AULAS LTDA cadastrada no CNPJ nº 

13.292.261/0001-74, sediada na Rua Juracy Magalhães, nº16 – Centro, Município de Conceição do 

Jacuípe/BA. 

  

4.2. DA RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA.  

 

Existe inviabilidade de competição por ausência de critérios objetivos de seleção do objeto pretendido pela 

Administração. Dado o caráter subjetivo dos serviços, estes não podem ser definidos de um modo objetivo e 

selecionados por meio de critérios como preço e/ou técnica. Assim, não existe possibilidade de delimitar 

critérios que permitam a comparação/competição entre eventuais produtos e serviços existentes no mercado. 

 

4.3. DOS REQUISITOS HABILITATÓRIOS  

  

Nos procedimentos administrativos para contratação, deve-se observar os requisitos de habilitação 

estabelecidos no art. 62 da Lei n.º 14.133/21.  

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua habilitação, através da apresentação 

das certidões negativas, as quais estão impressas e anexas ao processo administrativo. 

 

5. DO VALOR, FORMA DE PAGAMENTO E VIGÊNCIA. 

 

A contratação será no valor total de R$ 8.991,00 (oito mil novecentos e noventa e um reais) para três 

inscrições, pagos a vista em uma única parcela. 

 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do contrato, na 

forma do art. 105 e seguintes da Lei n.º 14.133/2021, bem como do Decreto Municipal n.º126/2023, podendo 

ser prorrogado de acordo com a necessidade da Administração, nos termos da Lei. 

 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes correrão por conta da seguinte dotação    orçamentária prevista no orçamento de 2024: 

 

24 

03.001.04.122.0003.2006.3.3.90.00.00 

Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças 

1.500.0000.000000 - Recursos Ordinários 
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7. DO FORO 

O foro competente para dirimir possíveis dúvidas pertinentes ao objeto da presente INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de Trombudo 

Central/SC. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Integram o presente Edital: 

 

 Anexo I – Termo de Referência; 

 Anexo II – Minuta de Contrato; 

 

9. DA AUTORIZAÇÃO 

  

Pelo exposto, inobstante o interesse em contratar pela administração municipal, pelas razões já mencionadas, 

toda a documentação acostada aos autos que instruem o presente procedimento, demonstra-se a possibilidade 

a validade jurídica para escolha de tal ato administrativo. 

 

Considerando o exposto, os princípios da razoabilidade, economicidade e supremacia do interesse público, 

acolho as justificativas da Inexigibilidade de licitação para a referida contratação e a ratifico, encaminhando-

se os autos para as providências de estilo. 

 

Braço do Trombudo, 05 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

Nildo Melmestet 

Prefeito Municipal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 03/2024  

EDITAL DE INEXIGIBILIDADE Nº 03/2024  

  

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO COM BASE NO ARTIGO Nº 74 DA LEI 14.133/2021 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

A etapa de planejamento de uma contratação visa planejá-la e compatibilizá-la com as leis 

orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que 

podem interferir na contratação. 

 

O Termo de Referência (TR) é o documento necessário para a licitação de bens e serviços 

que, contendo os parâmetros e elementos descritivos constantes no art. 6º, inciso XXIII, e, sendo o caso, 

no art. 40, § 1º, ambos da Lei Federal n. 14.133/2021, sintetiza as principais decisões e informações 

acerca do objeto a ser contratado, a definição da estratégia para a seleção da proposta, bem como as 

condições que regerão a futura contratação. Apesar de previsto, a princípio, como documento integrante 

da fase preparatória das licitações, o Termo de Referência também pode estar compreendido no processo 

de contratação direta, conforme disposto no art. 72, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021, situação 

que, conforme demonstrar-se-á posteriormente, é verificável neste processo: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos:  

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico 

ou projeto executivo; 

 [...]  

Assim, o presente Termo de Referência configura-se como parte integrante da instrução do processo de 

contratação direta já iniciada pelo documento de formalização de demanda do Município. 

 

1. OBJETO 

1.1 O presente processo tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA REALIZAÇÃO DE 

CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÇO DO 

TROMBUDO/SC, ATRAVÉS DE CURSO PROJETO ESPECIALISTA RECONHECIDO ACERCA 

DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES DO EDITAL E SEUS ANEXOS. Tudo de acordo com os termos abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

1.2 TABELA COM ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO A SER FORNECIDO. 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VALOR 

UNITÁRIO R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 
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1 Curso de Capacitação – Nova Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos nº 

14.133/2021 – Projeto Especialista Referência 

Und 3 R$2.997,00 R$8.991,00 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

O objeto pretendido pela Administração se caracteriza em hipótese inexigibilidade, amparado no art. 74, 

inciso III, alínea f da Lei Federal nº 14.133/2021: 

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 

de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação: 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;” 

 

3. JUSTIFICATIVAS 

 

3.1  A nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) está em vigor desde 1º de abril de 2021. Esse 

novo normativo substituirá a Lei Geral das Licitações (Lei 8.666/1993), a Lei do Pregão (Lei 

10.520/2002) e o Regime Diferenciado de Contratações (RDC – Lei 12.462/11).   

Sabemos que a nova lei padroniza e digitaliza processos, além de estabelecer a forma eletrônica 

como principal meio de contratação pública. Entre outras mudanças, insere no Código Penal um 

capítulo específico para tratar dos crimes em licitações e contratos administrativos, prevendo penas para 

quem admitir possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em lei. 

O Projeto Especialista Reconhecido possibilitará aos servidores envolvidos o domínio em 

licitações e contratos na prática, permitindo assim que atuem com segurança, pois utilizarão de uma 

fórmula inédita de ensino que reúne sólida fundamentação teórica alinhada ao conhecimento prático a 

luz da Nova Lei de Licitações, gerando grande valor para os entes públicos no papel dos assessores 

jurídicos, gestores, controladores e procuradores.   

Portanto o presente curso pretende capacitar todos aqueles que trabalham com licitação e contratos 

administrativos na Administração Direta Municipal.  A capacitação busca apresentar a todos os envolvidos 

no processo de contratação uma visão sistêmica da nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 

apresentando os fundamentos necessários para a integração de todos os envolvidos na fase de planejamento, 

licitação e execução contratual. 

 

 

3.2  A JUSTIFICATIVA DO FORNECEDOR: Será realizada a contratação da empresa VIANNA 

DE CARVALHO CURSOS E AULAS LTDA cadastrada no CNPJ nº 13.292.261/0001-74, sediada na Rua 

Juracy Magalhães, nº16 – Centro, Município de Conceição do Jacuipe/BA, em decorrência do 

conhecimento, experiência e capacitação técnica de seu palestrante Mateus Vianna Carvalho. 
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Cabe salientar que a empresa cumpre todas as normas e condições contratuais necessárias, atendendo 

de forma satisfatória aos anseios exigidos no cumprimento das ações pretendidas.  

 

Neste bojo, evidencia a inviabilidade de competição, por tratar-se de serviços técnicos de notória 

especialização, associada ao elemento subjetivo confiança, somada a experiência anterior comprovada, 

inexistindo condições de licitar através de um julgamento objetivo, tratando-se, na verdade, de decisão 

discricionária da administração pública, calcada nos elementos e requisitos objetivamente informados. 

 

4.  PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 

 

4.1  DO PAGAMENTO 

Em razão da prestação de serviços ora contratada o(a) CONTRATANTE   pagar  ao CONTRATADO O valor 

total de R$ 8.991,00 (oito mil novecentos e noventa e um reais) para três inscrições, pagos a vista em uma 

única parcela. 

 

4.2 As despesas decorrentes correrão por conta da seguinte dotação   orçamentária prevista no orçamento de 

2024: 

 

24 

03.001.04.122.0003.2006.3.3.90.00.00 

Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças 

1.500.0000.000000 - Recursos Ordinários 

 

5.  DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do contrato, na 

forma do art. 105 e seguintes da Lei n.º 14.133/2021, bem como do Decreto Municipal n.º126/2023, podendo 

ser prorrogado de acordo com a necessidade da Administração, nos termos da Lei. 

 

6.  DA EXECUÇÃO 

 

6.1  A Contratada realizará o serviço de treinamento dos servidores, de acordo com as definições e 

especificações deste Termo de Referência e respeitando o conteúdo programático definido a seguir: 

 

 CURSO COMPLETO LEI 14133: 

 

AULAS TEÓRICAS: Princípios; Finalidades; Agente de contratação; Microempresas e EPP; Modalidades; 

Procedimentos; Procedimentos auxiliares; Contratação direta; Contratos; Características; Formalidades; 

Duração; Prerrogativas; Responsabilidades; Reajuste, Repactuação e Revisão; Sanções; Garantia 

Subcontratação; Obras; Serviços; Bens; Contrato de eficiência; e Diálogo competitivo. 

• Curso completo da Lei nº8666/93; 

• Curso completo da Lei nº10520 e nº 12462;  

• Curso de Atos Administrativos;  

• Curso da Lei de Improbidade Administrativa. 
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6.2. Dos Bônus 

6.2.1. Bônus 1: Comunidade Exclusiva no Facebook para compartilhamento de experiências e tirar dúvidas 

sobre o conteúdo. 

6.2.2. Bônus 2: Aulas gravadas da lei 10520, 12462 e 8666 que permanecem em vigor por 2 anos, para o 

servidor conseguir atuar tanto com a nova lei sem perder o conhecimento da legislação anterior que ainda é 

vigente; 

6.2.3. Bônus 3: Aulas gravadas da Lei de Improbidade Administrativa para que, especialmente agora na 

transição da 8666 para 14133, se tenha segurança na atuação; 

4.2.4. Bônus 4: Oficinas de normatização com criação de minutas padrão para implementação da Lei 14133 

na prática. 

6.2.5. Bônus 5: Modelos de peças: Estudo dos principais modelos de peças para o exercício dos serviços 

licitatórios com excelência, seja na preparação de um edital para um ente público, ou seja, na construção da 

resposta a este edital ou contrato; Disponibilidade a diversos modelos de procedimentos de: Pregão 

eletrônico para aquisição de produto; Serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra; 

Continuados sem mão de obra exclusiva; Serviços comuns de engenharia; Obras e serviços de engenharia: 

concorrência, tomada de preços e convite; Serviços de tecnologia da informação e comunicação ;Contrato de 

locação; Cessão de uso de imóvel; Credenciamento de instituições financeiras para a operacionalização de 

conta-depósito vinculada; Termo de responsabilidade, pareceres, termos de referência, etc. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

7.1. Executar fielmente o ajustado, prestando os serviços descritos neste Termo de Referência, em 

perfeitas condições para o fim a que se destinam; 

7.2. Prestar assistência e atendimento sempre que houver solicitação da CONTRATANTE;  

7.3. Assumir as despesas decorrentes da presente avença. 

7.4. Manter o contrato observando sempre a legislação vigente aplicável à espécie. 

7.5. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões de serviços que se fizerem 

necessários, até os limites previstos no art. 125, da Lei 14.133/2021, inclusive quanto aos valores, tendo 

como base o valor inicial do contrato, mediante celebração de termo aditivo, sempre precedido de 

justificativa técnica por parte da CONTRATANTE. 

7.6. Manter durante toda a execução do objeto deste termo a compatibilidade com as obrigações 

assumidas, condições de habilitação e qualificação exigidas; 

7.7. Será de responsabilidade da Contratada, após o encerramento do curso, a emissão dos certificados 

dos participantes que cumprirem os requisitos necessários à certificação. 

 7.8. Responsabilizar-se pela emissão da Nota Fiscal e seus impostos. 

8 . DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

8.1 Responsabilizar-se pela lavratura do contrato ou outro instrumento substitutivo se for o caso, com base 

nas disposições da Lei 14133/2021 e suas alterações.  

8.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação.  
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8.3. Acompanhar, controlar e avaliar a prestação dos serviços, através da unidade responsável por esta 

atribuição.  

8.4. Zelar para que durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações assumidas com a 

Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

prestação.  

8.5. Serão considerados para efeito de pagamento os documentos enviados pelos responsáveis pela 

fiscalização dos fornecimentos realizados na Secretaria, afirmando ter sido realizado as entregas de acordo 

com este Termo de Referência e Contrato. 

 

9.  DAS PENALIDADES: 

 

9.1 Nos termos do previsto no Título IV, Capítulo I - Das Infrações e Sanções Administrativas da Lei n.º 

14.133/2021 as sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a 

Administração Pública direta e indireta do Estado de Santa Catarina e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar com a Administração Pública. 

9.2 ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infrações que correspondam a pequenas irregularidades 

verificadas nos fornecimentos, que venham ou não causar dano à Administração ou a terceiros.  

9.3 MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a concretização do objeto do credenciamento e 

compreenderá: 

 I - não poderá ser inferior a 0,5 %, por dia, limitada a 30 %, sobre o valor do serviço, pelo atraso no 

atendimento ou no descumprimento de quaisquer condições estabelecidas no edital e seus anexos, por motivo 

de força maior. 

9.4 Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, a Administração poderá aplicar à 

CONTRATADA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinção do instrumento contratual e de 

descredenciamento da empresa. 

9.5 Os valores relativos às multas serão pagos mediante notificação de cobrança. A partir da data de 

confirmação do recebimento da notificação, a CONTRATADA terá o prazo de até 15 (quinze) dias úteis para 

apresentar defesa administrativa ou fazer o recolhimento do valor da multa aos cofres públicos, sob pena de 

cobrança judicial.  

9.6 Na hipótese da CONTRATADA não efetuar o recolhimento da multa no prazo fixado na notificação de 

cobrança, o município inscreverá o valor em dívida ativa.  

9.7 IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública direta e indireta do 

Estado de Santa Catarina, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do artigo 156, III, da Lei n.º 

14.133/2021, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

9.8 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
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9.9 Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 

defesa. 

 

Braço do Trombudo, 05 de fevereiro de 2024. 

 

 

______________________________________ 

Odirlei Radoll 

Secretário de Administração e Finanças 
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CNPJ 95.952.230/0001-67 

PROCESSO LICITATÓRIO N. 03/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 03/2024 

ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 

 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE 

SERVIÇOS N. XX, CELEBRADO ENTRE O 

MUNICÍPIO DE BRAÇO DO TROMBUDO. 

 

Processo de Inexigibilidade de Licitação n. 

03/2024 

 

 

O Município de Braço do Trombudo (SC), representado neste ato por seu Prefeito, Sr. Nildo Melmestet, 

com sede à Praça da Independência, 25, Centro, Município de Braço do Trombudo, Estado de Santa 

Catarina, inscrito no CNPJ/MF n. 95.952.230/0001-67, doravante denominado CONTRATANTE e de 

outro lado a empresa ..., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n. ..., com sede à Rua 

xx, n. xx, Bairro xx, município de xx/xx, neste ato representado pelo Sr. xx, inscrito no CPF sob o n. xx, 

doravante denominada CONTRATADA, tudo de conformidade com o processo de Inexigibilidade de 

licitação, celebram entre si o presente contrato, que se regerá pela Lei Federal n. 14.133/21 e pelas 

cláusulas a seguir estipuladas: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1.1 O objeto deste Contrato CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA REALIZAÇÃO DE CAPACITAÇÃO DE 

SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÇO DO TROMBUDO/SC, ATRAVÉS 

DE CURSO PROJETO ESPECIALISTA RECONHECIDO ACERCA DA NOVA LEI DE 

LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO 

EDITAL E SEUS ANEXOS 

1.1.2 As especificações da prestação de serviços para execução do objeto do presente contrato, 

encontram-se definidas no Anexo I – Termo de Referência, independentemente de suas transcrições, 

para todos os fins e efeitos legais, integram o presente Termo de Contrato.  

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

 

2.1 A CONTRATADA prestará os serviços a CONTRATANTE conforme as especificações 

detalhadas no Anexo I (Termo de Referência), comprometendo-se a CONTRATADA a executá-los 

durante o prazo de vigência do contrato. 

2.2 Qualquer serviço prestado apresente qualidade insatisfatória, não serão aceitos, comprometendo-se 

a CONTRATADA, por sua conta, a refazê-lo, de acordo com as especificações deste contrato e seu 

Anexo I, sem que este fato acarrete qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

2.3 A execução do objeto deste Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo servidor xxxx designado 

pela Secretaria solicitante o qual será, também, responsável pela sua avaliação em relação a qualidade 

dos serviços prestados. 

2.4 A CONTRATADA deverá indicar um representante com poderes para tomar quaisquer 

providências relativas à execução do objeto do Contrato. 
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2.5 A CONTRATADA deverá providenciar a imediata correção de quaisquer deficiências apontadas 

pelo CONTRATANTE, relativas à execução do objeto deste Contrato. 

2.6 A CONTRATADA se obriga a executar o objeto do presente Contrato na condição, qualidade, 

quantidade e especificações constantes do Anexo I (Termo de Referência), e do presente Contrato, no 

prazo e local determinados pelo CONTRATANTE. 

2.7 A prestação de serviços executada pela CONTRATADA estará sujeita à aceitação do 

CONTRATANTE, ao qual caberá o direito de recusa caso o mesmo não esteja de acordo com as 

especificações constantes deste contrato e seu Anexo I, ou caso se constate a qualidade insatisfatória dos 

mesmos. 

2.8 O aceite do serviço será formalizado pelo CONTRATANTE, através da aposição de Atesto de 

Aceite na respectiva Nota Fiscal. 

2.9 A CONTRATADA ficará obrigada, às refazer os serviços, na parte que vier a ser recusada, de modo 

a adequá-lo às especificações deste contrato e seu Anexo I (Termo de Referência), bem como às 

exigências de qualidade impostas em geral, sendo que o ato de recebimento do mesmo não importará na 

sua aceitação que, conforme a sua natureza, somente se consumará com o Atesto de Aceite emitido pelo 

CONTRATANTE. 

2.10 Quaisquer tolerâncias, concessões ou liberalidades do CONTRATANTE para com a 

CONTRATADA, quando não manifestadas por escrito, não constituirão precedentes invocáveis por esta 

e não terão o poder de alterar as obrigações pactuadas no Edital da Licitação e seus Anexos, bem como 

no presente Termo Contratual. 

2.11 A forma e o prazo de entrega dos serviços estabelecidos neste Contrato, poderão ser alterados, de 

modo a melhor adequá-los às necessidades do CONTRATANTE, mediante autorização do 

CONTRATANTE. 

2.12 A execução do objeto deste Contrato será desenvolvida de acordo com as condições estabelecidas 

no Termo de Referência, mediante entendimento prévio do CONTRATANTE salvo se de outra forma 

for determinado pelo CONTRATANTE, em atendimento à sua conveniência e necessidade, hipótese 

que, ocorrendo, será comunicada à CONTRATADA. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE 

 

3.1 Importa o presente Contrato no valor global estimado de R$ xx (.........) para a execução do seu 

objeto, conforme previsto nas Cláusulas Primeira e Segunda. 

3.2 O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA, que uma vez 

efetivado dar-se-á por liquidada a obrigação. 

3.2.1 O pagamento será efetuado com base no serviço efetivamente prestado e aceito pelo 

CONTRATANTE. 

3.3 O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após o adimplemento da obrigação, mediante 

apresentação pela CONTRATADA, instruída com o necessário Atesto de Aceite da prestação dos 

serviços objeto deste contrato, firmado pelo CONTRATANTE na respectiva nota fiscal, conforme 

disposto neste Contrato. 

3.3.1 A CONTRATADA poderá encaminhar a fatura por e-mail ao CONTRATANTE, que deverá 

confirmar seu recebimento, para efeito do item 3.3 desta cláusula. 

3.3.2 A ausência de quaisquer documentos ou formalidades relacionadas no item 3.3 acarretará a 

interrupção do pagamento à CONTRATADA até que seja suprida a exigência. 

3.4 A compensação financeira e os juros moratórios não incidirão sobre os dias de atraso no 
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adimplemento da obrigação ou na apresentação da respectiva fatura, caso o atraso seja decorrente de 

fato atribuível à CONTRATADA (artigo 92, inciso V, da Lei 14.133/21). 

3.5 Será descontado de pagamento devido pelo CONTRATANTE o valor de eventual multa imposta 

à CONTRATADA em razão de infração ocorrida durante o contrato. 

3.6 O índice a ser adotado para critério do reajuste será o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

(INPC), salvo se a CONTRATADA utilizar-se de índice menos oneroso para o CONTRATANTE, 

admitindo-se, ainda, a livre negociação entre as partes, sempre no sentido de se obter preço mais 

vantajoso para a Administração, em atenção aos princípios da eficiência e da economicidade. 

3.7 O reajuste não se operará automaticamente e dependerá de solicitação expressa da 

CONTRATADA, no prazo máximo de 30 dias, contado do termo final do período anual a que se refere 

o item 3.6. 

3.7.1 Caso não seja observado o prazo fixado no subitem 3.7, o reajuste somente surtirá efeitos a partir 

da data em que efetivamente for veiculado o requerimento por meio do Protocolo. 

3.7.2 Em qualquer hipótese, o reajuste será calculado considerando, no máximo, a variação do índice 

acumulado desde a apresentação da proposta de preços ou do último reajuste concedido. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO  

 

4.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do contrato, 

na forma do art. 75, VIII, da Lei n. 14.133/2021, vedadas a prorrogação do respectivo contrato e a 

recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste inciso; 

4.1 As condições de fornecimento do objeto são aquelas previstas no Anexo I (Termo de Referência). 

4.1.1 O ônus de prestar os serviços é exclusivo da CONTRATADA. Portanto, não serão acolhidas 

como justificativa para a não execução dos serviços ou para a execução além do prazo estipulado, 

alegações que transfiram a responsabilidade a terceiros. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

5.1 Durante a execução do objeto do Contrato, fica reservada ao CONTRATANTE, a autonomia para 

resolver, dirimir e decidir todos e quaisquer casos ou dúvidas que venham a surgir e/ou fugir da rotina, 

ou que não tenham sido previstos neste contrato e seus Anexos. 

5.2 O CONTRATANTE efetuará a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto deste 

Contrato, podendo, a qualquer tempo, exigir da CONTRATADA que forneça os elementos necessários 

ao esclarecimento de quaisquer dúvidas relativas ao fornecimento e aos serviços, tais como dados 

estatísticos, demonstrativos de custos, notas fiscais, mapas de registro e controle de serviços, etc. 

5.2.1 A CONTRATADA deverá acatar a fiscalização do CONTRATANTE quanto ao 

acompanhamento do cumprimento das obrigações pactuadas, prestando-lhe todos os esclarecimentos 

solicitados, bem como atendendo a todas às solicitações de informações. 

5.3 O acompanhamento efetuado pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz as responsabilidades 

da CONTRATADA perante o CONTRATANTE e/ou terceiros, em nada restringindo a 

responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne à execução do objeto 

deste Contrato e às suas consequências e implicações próximas ou remotas. 

5.4  Qualquer comunicação do CONTRATANTE à CONTRATADA deverá merecer resposta 

conclusiva e por escrito no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas a contar do seu recebimento, 

submetendo-se, a CONTRATADA, às sanções e penalidades cabíveis, caso tal determinação não seja 
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cumprida. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA PRORROGAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

6.1 O presente Contrato não poderá ser prorrogado, tendo em vista vedação do art. 75, VIII, da Lei 

n. 14.133/2021. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES 

 

7.1 As obrigações do CONTRATANTE e da CONTRATADA encontram-se as estabelecidas neste 

contrato e no Anexo I (Termo de Referência). 

7.2 O custo decorrente do fornecimento dos serviços, inclusive o seu deslocamento e demais despesas, 

assim como quaisquer ônus, taxas e emolumentos que recaiam sobre o objeto deste Contrato, correrão 

única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da CONTRATADA. 

7.3 Os danos e/ou prejuízos que venham a ocorrer serão ressarcidos ao CONTRATANTE no prazo 

estipulado na notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena de multa. 

7.4 Não obstante a emissão do Atesto de Aceite, ficará a CONTRATADA obrigada a garantir a 

perfeita execução do objeto do Contrato, nos termos da legislação civil, penal e profissional, e das 

disposições constantes do Anexo I (Termo de Referência). 

7.5 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução deste Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na contratação (artigo 92, XVI, da Lei n. 14.133/21). 

7.5.1 O Órgão Fiscalizador do CONTRATANTE ou os órgãos do CONTRATANTE responsáveis 

pelo pagamento das faturas poderão, a qualquer tempo durante o período contratual, exigir a 

comprovação da regularidade jurídica e fiscal da CONTRATADA. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

 

8.1  Sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis nos termos da lei civil, pelo atraso 

injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto, a CONTRATADA ficará sujeita às sanções 

administrativas descritas abaixo, além daquelas estabelecidas no Anexo I (Termo de Referência), naquilo 

que couber, garantida a prévia defesa, de acordo com a Lei n. 14.133/21 e o Decreto Municipal n. 

126/2023: 

I - advertência; 

II - multa de mora, no percentual de 1 % (um por cento) por dia útil de atraso injustificado no 

adimplemento da obrigação calculada sobre o valor contratual atualizado correspondente à 

parcela de execução em atraso, até o máximo de 10 % (dez por cento) do valor do presente 

Contrato; 

III - multa pela inexecução total ou parcial do Contrato, graduável conforme a gravidade da 

infração, no percentual máximo de 20 % (vinte por cento) do valor total do Contrato ou do 

empenho; 

IV - impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal, pelo prazo máximo de 

até 03 (três) anos; 
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V - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Direta e 

Indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos. 

8.2  As multas previstas no item 8.1, II e III, podem ser aplicadas isoladamente ou em conjunto com 

qualquer das demais penalidades e têm o objetivo de reprimir, em especial, condutas que tenham gerado 

dano ou de imprimir maior proporcionalidade entre a conduta praticada e a resposta da Administração, 

em especial nos casos de reincidência. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DA EXTINÇÃO 

 

9.1 - O CONTRATANTE poderá extinguir o presente Contrato, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, caso ocorram quaisquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei n. 14.133/21, por ato unilateral 

e escrito, na forma do art. 138, I e §1º, da mesma Lei. 

9.1.1 Constituem motivos para a extinção deste Contrato, além daqueles especificados no art. 137 da 

Lei n. 14.133/21, o fato de a CONTRATADA: 

a) sofrer protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que comprometam a sua capacidade 

jurídico-financeira; 

b) quebrar o sigilo profissional; 

c) utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, informações não divulgadas ao público e às 

quais tenha acesso por força de suas atribuições ora contratadas; 

d) vier a ser declarada inidônea ou punida com proibição de licitar por qualquer órgão da 

Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal. 

9.2 Quando a extinção ocorrer com base no art. 137, §2°, sem que haja culpa da CONTRATADA, 

será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, na forma do art. 138, §2º, da Lei n. 

14.133/21. 

9.3 A extinção do Contrato poderá ocorrer, também, de forma amigável, nos termos do artigo 138, 

II, da Lei n. 14.133/21. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS 

 

10.1 O CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais 

de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais, informados como condição para participar de processo licitatório ou ser 

contratado pela Administração. 

10.1.1 As informações constarão no processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da 

Administração Pública Municipal, fazendo parte do referido processo de contratação mediante ao 

fornecimento de consentimento pelo titular (artigo 7º da Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais), para o atendimento de sua finalidade pública, na persecução do interesse público, com 

o objetivo de executar as competências legais ou cumprir as atribuições legais do serviço público (artigo 

23, da Lei n. 13.709/2018). 

10.2 O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam conter 

dados pessoais, implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos – devida e formalmente 

instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo. 
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Qualquer não cumprimento das disposições legais relativas à proteção de Dados Pessoais pela 

CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados, acarretará a imposição de pena de multa 

de até 2 % (dois por cento) do faturamento da empresa, a ser aplicada pela autoridade nacional de 

proteção de dados, na forma do artigo 52, inc. II, da Lei 13.709/18. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS TRIBUTOS, DAS DESPESAS E DO 

DOCUMENTO FISCAL 

 

11.1 Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, custos e 

emolumentos decorrentes da execução deste Contrato, bem como de quaisquer despesas decorrentes da 

sua formalização, na ocasião da emissão da Nota Fiscal. 

11.2  A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido à Prefeitura Municipal de 

Braço do Trombudo, localizada na Praça da Independência, 25, Centro, Município de Braço do 

Trombudo, Estado de Santa Catarina, em dias de expediente, segunda a sexta-feira, das 08:00 às 12:00 

e 13:30 às 17:30 horas. CNPJ: 95.952.230/0001-67 e ter a mesma Razão Social e CNPJ dos 

documentos apresentados por ocasião da habilitação, contendo ainda número do processo licitatório. 

Quando os serviços forem adquiridos pelo Fundo Municipal de Saúde e Assistência Social as notas 

fiscais deverão ser emitidas nos seus respectivos CNPJs, que serão informados na ordem de compra. 

11.3 Quando for emitido o documento fiscal, a CONTRATADA deverá enviar e-mail xxx do referido 

documento, imediatamente após a emissão do mesmo, para a Secretaria de Administração e Finanças, 

aos cuidados do Setor de Contabilidade. 

11.4 A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, 

isentando o CONTRATANTE do ressarcimento de qualquer prejuízo para a CONTRATADA. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA  

 

12.1 As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta do orçamento do exercício de 2023, 

conforme a seguinte dotação: xxxxxx 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA. 

 

13.1 O presente Contrato não pode ser objeto de cessão ou transferência, a qualquer título, no todo ou 

em parte. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 

 

14.1 O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial dos 

Municípios (https://www.diariomunicipal.sc.gov.br), bem como no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), no prazo estabelecido no artigo 94 da Lei n. 14.133/21. 

14.2 Após a publicação do presente instrumento será disponibilizada no Portal da Transparência do 

município de Braço do Trombudo/SC e enviada, por meio de correio eletrônico, à CONTRATADA 

para assinatura digital. 

14.2.1 Se houver, a via física original da CONTRATADA ficará disponível para retirada no 
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Departamento de Licitações e Contratos, pelo prazo de até 30 (trinta) dias a contar da publicação, e 

será descartada após esse prazo. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO E 

CONDIÇÕES GERAIS 

 

15.1 O presente termo de contrato é ajustado independentemente de licitação, com fundamento no art. 

75, da Lei n. 14.133/21, conforme justificativa constante do processo. 

15.2 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n. 14.133/2021, recorrendo-se à analogia, aos 

costumes e aos princípios gerais do direito. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

 

16.1 - O foro do presente Contrato será o da Comarca de Trombudo Central/SC, excluído qualquer outro. 

 

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente Instrumento contratual em 02 

(duas) vias de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo. 

 

Braço do Trombudo/SC, data. 

 

 

_______________________________________ 

PREFEITO  

CONTRATANTE 

 

 

 

 

_______________________________________ 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

 

_________________________________   ____________________________________ 

Nome:  Nome:  

CPF: CPF:  

 

 

De Acordo:   

    

 

 

________________________________ 

Nome: 

OAB: 
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